
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.642 - RS (2017/0010612-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADRIANA DE SOUZA TRIGO SANTOS 
ADVOGADO : ALTAIR MARENDA PEREIRA  - PR016406 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELA FAZENDA NACIONAL. TRIBUTAÇÃO DOS 
JUROS DE MORA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ADOTA, COMO FUNDAMENTO 
CENTRAL, PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, QUE, EM INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, DECLARARA NÃO RECEPCIONADO O 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 16 DA LEI 4.506/1964, BEM COMO A 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, SEM REDUÇÃO DE TEXTO, 
DO § 1º DO ART. 3º DA LEI 7.713/1988 E DO ART. 43, INCISO II, § 1º, DO 
CTN. TEMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Quanto à alegação de contrariedade aos arts. 43, 97 e 111 do CTN, 6º e 12 da 
Lei 7.713/1988 e art. 16, parágrafo único, da Lei 4.506/1964, o Recurso Especial 
é manifestamente inadmissível, pois o fundamento central do acórdão recorrido 
possui natureza estritamente constitucional, porquanto consta do referido acórdão 
que a Corte Especial do TRF/4ª Região, nos autos da Arguição de 
Inconstitucionalidade 5020732-11.2013.404.0000/TRF, por maioria, declarara não 
recepcionado o parágrafo único do art. 16 da Lei 4.506/1964, bem como a 
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 1º do art. 3º da Lei 
7.713/1988 e do art. 43, inciso II, § 1º, do CTN, de forma a afastar a incidência 
do Imposto de Renda sobre os juros de mora. Assim, o reexame da questão 
compete ao STF, através do Recurso Extraordinário interposto.
3. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos dispositivos legais 
invocados, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 282/STF.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.642 - RS (2017/0010612-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADRIANA DE SOUZA TRIGO SANTOS 
ADVOGADO : ALTAIR MARENDA PEREIRA  - PR016406 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. JUROS 
MORATÓRIOS. NATUREZA INDENIZATÓRIA.

Tem o contribuinte do imposto de renda pessoa física o direito de 
obter a restituição do que recolhido a título de imposto de renda sobre juros 
moratórios legais recebidos pelo atraso no pagamento de verbas remuneratórias, 
salariais ou previdenciárias, em razão da sua natureza indenizatória, conforme 
entendimento assentado pela Corte Especial deste Tribunal na Arguição de 
Inconstitucionalidade nº 5020732-11.2013.404.0000.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 467-473, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 e dos arts. 481, parágrafo único, e 543-A, § 5º, 

do CPC/1973, sob a argumentação de que o Tribunal local não sanou os vícios apontados nos 

Embargos de Declaração e de que a controvérsia acerca da incidência de Imposta da Renda 

sobre juros moratórios não possui repercussão geral, por se tratar de matéria 

infraconstitucional.

Finalmente, aduz negativa de vigência aos arts. 43, 97 e 111 do CTN, aos arts. 

6º e 12 da Lei 7.713/1988 e ao art. 16, parágrafo único, da Lei 4.506/1964, ao afirmar que 

incide Imposto de Renda sobre os juros de mora incidentes sobre verbas relativas a diferenças 

de benefício previdenciário.

Contrarrazões apresentadas às fls. 584-595, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.642 - RS (2017/0010612-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.1.2017. 

Inicialmente, a parte agravante sustenta que os arts. 489, § 1º, e 1.022 do 

CPC/2015 foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal a quo, indicando de forma genérica e superficial as matérias sobre as quais deveria 

pronunciar-se a instância ordinária, sem demonstrar a relevância delas para o julgamento do 

feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  
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No mérito, melhor sorte não assiste à insurgente.

A irresignação não merece acolhida.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 447-448, e-STJ, 

grifei):

Embora viesse adotando esse entendimento do STJ, o certo é que 
este tribunal, por sua Corte Especial, reconheceu, na Argüição de 
Inconstitucionalidade nº 5020732-11.2013.404.0000, que os juros legais 
moratórios pagos em decorrência de verbas trabalhistas, salariais ou 
previdenciárias são, por natureza, verba indenizatória dos prejuízos 
causados ao credor pelo pagamento extemporâneo de seu crédito, não 
estando sujeitos, por isso mesmo, à incidência do imposto de renda. Esse 
julgado está assim sintetizado:

(...)
Desse modo, - e ressalvado meu entendimento pessoal - adoto, na 

solução do caso concreto, a orientação da Corte Especial deste tribunal na 
Arguição de Inconstitucionalidade nº 5020732-11.2013.404.0000, para 
reconhecer o direito do contribuinte à restituição dos valores recolhidos a título de 
imposto de renda pessoa física (IRPF) sobre juros moratórios legais devidos pelo 
atraso no pagamento de verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial. 
Quanto ao ponto, é de ser provida a apelação.

Assim, depreende-se da leitura do acórdão impugnado que, apesar de terem 

sido invocados diversos dispositivos legais, o deslinde foi solucionado sob fundamento 

eminentemente constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, porquanto 

reverter o julgado significa usurpar competência do STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
REMÉDIO. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS 
CONSTITUCIONAIS. REVISÃO. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
INTERESSE DE AGIR. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF.

1. A lide não foi dirimida sob a ótica dos dispositivos de lei federal 
violado. O acórdão entendeu pela solidariedade entre a União, Estado e Município 
para o fornecimento de medicamentos indispensáveis à saúde, embasado em 
premissas eminentemente constitucionais. O recurso especial não é a via 
adequada para a reforma de acórdão que analisa a matéria sob enfoque 
eminentemente constitucional.

2. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da 
controvérsia, fica caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o 
seu acesso à instância especial, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

3. A União defende a tese de falta de interesse de agir, fundada 
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no argumento de que o autor ora agravado pode obter a medicação pretendida 
pela via administrativa, sem apontar o dispositivo de lei federal violado, o que 
justifica a aplicação da Súmula 284/STF.

4. O acórdão concluiu que, na espécie em análise, que os referidos 
medicamentos somente foram disponibilizados ao embargado, em função da 
intervenção judicial. Tal fundamentação não foi impugnada nas razões do recurso 
especial. Incidência ao recurso especial do óbice da Súmula 283/STF.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 202.216/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 10/05/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. CONTROVÉRSIA SOBRE A TRIBUTAÇÃO DOS 
JUROS DE MORA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ADOTA, COMO 
FUNDAMENTO CENTRAL, PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, QUE, EM SEDE DE INCIDENTE DE 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, DECLARARA COMO 
NÃO RECEPCIONADO O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 16 DA LEI 
4.506/64, BEM COMO DECLARARA A INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL, SEM REDUÇÃO DE TEXTO, DO § 1º DO ART. 3º DA LEI 
7.713/1988 E DO ART. 43, INCISO II, § 1º, DO CTN. TEMA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegação de contrariedade aos arts. 43, 97 e 111 do 

CTN, 6º e 12 da Lei 7.713/88, 46 da Lei 8.541/92, e 39, XVI a XXIV, e 43 do 
Decreto 3.000/99, o Recurso Especial é manifestamente inadmissível, pois o 
fundamento central do acórdão recorrido possui natureza estritamente 
constitucional, porquanto consta, do referido acórdão, que a Corte Especial do 
TRF/4ª Região, nos autos da Arguição de Inconstitucionalidade 
5020732-11.2013.404.0000/TRF, por maioria, declarara como não recepcionado o 
parágrafo único do art. 16 da Lei 4.506/64, bem como declarara a 
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 1º do art. 3º da Lei 
7.713/1988 e do art. 43, inciso II, § 1º, do CTN, de forma a afastar da incidência 
do Imposto de Renda os juros de mora. Assim, o reexame da questão compete ao 
STF, através do Recurso Extraordinário interposto, simultaneamente, e 
sobrestado, na origem. Ressalte-se que a matéria constitucional relacionada ao 
tratamento tributário dos juros de mora - a qual foi impugnada no Recurso 
Extraordinário, interposto, simultaneamente, com o Recurso Especial - não 
coincide com a matéria constitucional cuja repercussão geral fora reconhecida 
pelo STF, nos autos do RE 614.406/RS (Tema 368 - incidência do Imposto de 
Renda sobre rendimentos percebidos acumuladamente). Precedentes do STJ 
(AgRg no REsp 1.500.169/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2015).

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.500.610/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/3/2015).
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Finalmente, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos 

dispositivos legais invocados, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. 

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0010612-0 REsp 1.648.642 / RS

Números Origem:  50150029720154047000  PR-50150029720154047000

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADRIANA DE SOUZA TRIGO SANTOS 
ADVOGADO : ALTAIR MARENDA PEREIRA  - PR016406 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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